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PARECER PAR - GACS PSS - 1067/2016 

 
PROCESSO TC/MS :  TC/10034/2015 

PROTOCOLO  :  1593730 

UNIDADE JURISDICIONADA :  FUNDO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO 

JURISDICIONADO/INTERESSADO (A) :  JULIO CESAR DE SOUZA 

CARGO DO JURISDICIONADO : PREFEITO MUNICIPAL À ÉPOCA 

TIPO DE PROCESSO :  PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GESTÃO 

RELATOR (A) :  OSMAR DOMINGUES JERONYMO 

 
EMENTA: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAIS DE GESTÃO. 

FUNDO MUNICIPAL HABITAÇÃO. CONTAS IRREGULARES. 

NÃO ATENDIMENTO DOS DOCUMENTOS EXIGIDOS PELA 

INSTRUÇÃO NORMATIVA TCE/MS Nº 35/2011. CONTAS 

NÃO PRESTADAS (ARTIGOS 37, 42 CAPUT, INC. II, E 59, III, 

DA LO-TCE/MS). MULTA. 

 

1. RELATÓRIO 

 

Trata-se de Parecer sobre as contas anuais de gestão do Fundo Muni-

cipal de Habitação de Paranhos - MS, relativa ao exercício financeiro de 2014. O 

presente parecer é emitido em atenção ao disposto no art. 14, inciso I, da Lei Com-

plementar Estadual nº 160/2012 – Lei Orgânica do TCE/MS. 

 

Preliminarmente, houve intimação (INT-9669/2015 – fl. 75) do responsá-

vel do Fundo a fim de apresentar documentos que apresentados pela 4° Inspetoria 

de Controle Externo como ausentes. Oportunamente o jurisdicionado respondeu a 

intimação e apresentou documentos. 

 

Na análise, a 4ª Inspetoria de Controle Externo não constatou na ins-

trução processual impropriedades e irregularidades. Dessa forma, a 4ª Inspetoria de 

Controle Externo, manifestou-se acerca destas Contas Anuais de Gestão, nos se-

guintes termos: 

 

“Face ao exposto, entendemos que a presente prestação de 

contas anual do Fundo Municipal de Habitação de Paranhos/MS, 

referente ao exercício financeiro de 2014, OFERECE CONDIÇÕES 
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FAVORÁVEIS PARA OBTER APROVAÇÃO, resguardando-se a res-

ponsabilidade dos ordenadores de despesas e outros responsá-

veis, no mesmo período, de possíveis irregularidades que poderão 

ser alvo de futuras inspeções ou em outros procedimentos pen-

dentes de apreciação desta Corte de Contas.” (ANA-4ICE-

13372/2015 – fls. 89/99). 

 

Em seguida a 4ª inspetoria encaminhou a prestação de contas a Audi-

toria para que se pronuncie a respeito. 

 

É o relatório. Passo a Opinar. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO 

 

 

2.1. DA TEMPESTIVIDADE DA APRESENTAÇÃO DAS CONTAS. 

 

A apresentação destas contas anuais de gestão operou-se dentro do 

prazo determinado no Manual de Remessa de Informações, aprovado pela IN-

TCE/MS n° 35, de 14 de dezembro de 2011 (Anexo I, Capítulo I, Seção II, Item 2, Subi-

tem 2.1, Letra A), ou seja, 90 (noventa) dias após o encerramento do exercício fi-

nanceiro, conforme carimbo de protocolo definitivo (fl. 7). 

 

2.2. DOS CRITÉRIOS UTILIZADOS PARA O EXAME DAS CONTAS ANUAIS. 

 

O exame das matérias versadas nos autos será realizado seguindo os 

seguintes critérios: 

 

2.2.1) Remessa obrigatória de dados e documentos; 

2.2.2) Avaliação da responsabilidade fiscal; 

2.2.3) Orçamento; 

2.2.4) Execução orçamentária da receita e da despesa; 

2.2.5) Demonstrações contábeis; 

2.2.6) Das irregularidades apontadas; 

2.2.7) Avaliação de legitimidade e economicidade; 
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2.2.8) Documentos digitalizados de veracidade ideológica presumida. 

 

2.2.1) Da remessa obrigatória de dados e documentos. 

 

No que se refere à remessa obrigatória de dados, consoante com o 

Manual de Remessa de Informações, aprovado pela INTCE nº 35/2011, as contas 

anuais de gestão não estão instruídas com todos os documentos regulares exigidos, 

conforme Anexo I, Capítulo I, Seção II, Item 2, Subitem 2.1, Letra B.. 

 

Na espécie, o Gestor deixou de apresentar os seguintes documentos: 

 

a) Cadastro dos responsáveis (inclusive do contador e contro-

lador interno), conforme subanexo I. (Anexo I, Cap. I, Seção II item 

2.1 item nº 2 da INTCE nº 35/2011): Verificamos a ausência do no-

me do controlador interno no cadastro de responsáveis, restando 

prejudicado o item. 

 

b) Parecer técnico conclusivo emitido pela unidade de contro-

le interno sobre as contas. (Anexo I, Cap. I, Seção II item 2.1 item 

nº 3 da INTCE nº 35/2011): Não localizamos, naquela peça a refe-

rida documentação. O que consta da peça n. 3 é a “relatório 

técnico elaborado pelo gestor do fundo em grave AFRONTA ao 

postulado da segregação de funções. Ora, não é crível permitir 

que quem é gestor faça um parecer técnico declarando que fo-

ram cumpridas as determinações legais do trabalho que ele 

mesmo realizou. Sendo assim, tal documento não atende a 

IN/TCE/MS n° 35/2011; 

 

c) Pronunciamento expresso e indelegável do gestor sobre as 

contas anuais e sobre o parecer do controle interno. (Anexo I, 

Cap. I, Seção II item 2.1 item nº 4 da INTCE nº 35/2011): O docu-

mento de fl. 14, NÃO ATENDE AO PRESCRITO NA IN/TCE/MS nº 

35/2011.  O pronunciamento expresso indelegável do gestor sobre 

o parecer do controle interno, logo não foi enviado o documento 

solicitado pelas contas.  

 

d) Cópia do parecer emitido pelo conselho municipal assinado 

por todos os membros, sobre as contas do exercício, bem como o 
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ato legal que nomeou seus membros, se houver, na forma estabe-

lecida em lei (Anexo I, Cap. I, Seção II item 2.1 item nº 23 da INTCE 

nº 35/2011). 

 

No contexto, portanto, incidem as disposições dos artigos 37, 42, II, e 

59, III, todos da Lei Complementar 160/2012 (LO-TCE/MS), com as seguintes 

redações: 

 
Art. 37. As contas que, embora encaminhadas ao Tribunal, não 

reúnam a documentação exigida pela legislação devem ser 

consideradas não prestadas. 

 

Art. 42. Para os efeitos desta Lei Complementar, é considerada 

infração toda violação de prescrição constitucional, legal ou 

regulamentar que discipline a prática de atos sujeitos ao controle 

externo, tais como: 

(...) 

II - a omissão total ou parcial de prestar contas no prazo 

estabelecido; 

 

Art. 59. As prestações de contas serão consideradas: 

(...) 

III - irregulares, quando for comprovada a prática de infração, nos 

termos do disposto no art. 42. 

 

Logo, nos termos da legislação supra, as contas devem ser 

consideradas como não prestadas. 

 

Acresça-se, ainda, que a falta de remessa tempestiva de documentos, 

dados e informações sujeita o jurisdicionado à multa prevista no art. 46 da LO-

TCE/MS, senão vejamos: 

 

Art. 46. A multa incidente sobre a falta de remessa tempestiva de 

informações, dados ou documentos ao Tribunal corresponde ao 

valor de uma UFERMS por dia de atraso, não podendo ultrapassar 

o valor correspondente ao de trinta UFERMS. 

 

Sendo assim, recomenda-se que o gestor do Fundo Municipal de 

Direitos Difusos também deva sujeitar-se à multa prevista no art. 46 da LO-TCE/MS. 
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2.2.1.1 Da ausência de Controle Interno. 

 

A política de controle interno é indispensável para a concretização da 

transparência na gestão do gasto público. É também parte integrante e ativa do 

ciclo de gestão do governo, prevenindo irregularidades e facilitando o trabalho do 

controle externo.  

 

Nessa toada, o controle interno contribui para o alcance de uma go-

vernança pública efetiva, aliada à redução de vulnerabilidades na gestão dos re-

cursos públicos. 

 

Dessa forma, para incorporar de forma explícita a noção de controle 

interno, tornando obrigatória a sua estruturação, cabe citar o art. 74 da Constitui-

ção Federal de 1988, que dispõe sobre as atividades do sistema de controle interno, 

senão vejamos: 

 

“Art. 74. Os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário manterão, 

de forma integrada, sistema de controle interno com a finalidade 

de: 

I - avaliar o cumprimento das metas previstas no plano plurianual, 

a execução dos programas de governo e dos orçamentos da 

União; 

II - comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à efi-

cácia e eficiência, da gestão orçamentária, financeira e patri-

monial nos órgãos e entidades da administração federal, bem 

como da aplicação de recursos públicos por entidades de direito 

privado; 

III - exercer o controle das operações de crédito, avais e garanti-

as, bem como dos direitos e haveres da União; 

IV - apoiar o controle externo no exercício de sua missão instituci-

onal. 

§ 1º - Os responsáveis pelo controle interno, ao tomarem conhe-

cimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade, dela darão 

ciência ao Tribunal de Contas da União, sob pena de responsabi-

lidade solidária.”  

 

Citamos, ainda, o art. 31 da CF/88 e o art. 24 da Constituição Estadual 

que tratam, especificamente, do controle interno em âmbito municipal: 
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“Art. 31. A fiscalização do Município será exercida pelo Poder Le-

gislativo Municipal, mediante controle externo, e pelos sistemas 

de controle interno do Poder Executivo Municipal, na forma da lei. 

 

Art. 24 - A fiscalização financeira e orçamentária dos Municípios 

será exercida através do controle externo da Câmara Municipal e 

através do controle interno do Executivo Municipal, nos termos da 

lei.”  

 

Acresça-se que, se em momento anterior ao advento da Lei de Res-

ponsabilidade Fiscal, alguns Gestores Públicos cogitavam relegar a implantação do 

Controle Interno na Administração Pública, desde o advento da Lei Complementar 

nº 101/2000 - LRF, não há mais espaço para tal omissão, haja vista que, desde en-

tão, todos os administradores públicos ficaram obrigados a criar e implantar o Con-

trole Interno, até porque, segundo as disposições da LRF, os relatórios de Gestão 

Fiscal devem ser assinados, não só pelo Administrador (Prefeito ou Governador, Pre-

sidente de Câmara e demais Administradores), mas pelo responsável pela adminis-

tração financeira e pelo Controle Interno.  

 

Conforme disposto anteriormente neste parecer, esta ausente do ca-

dastro de responsáveis o nome do Controlador Interno do município de Para-

nhos/MS. Conforme dito pelo responsável, à fl. 14, no lugar onde deveria ser envia-

do o parecer técnico conclusivo, o jurisdicionado se manifestou da seguinte forma:  

 

“O Responsável Técnico Contábil da Prefeitura Municipal de Pa-

ranhos - Estado de Mato Grosso do Sul, tendo em vista que o Po-

der Executivo Municipal ainda não implantou o sistema de Con-

trole Interno, vem apresentar o Parecer Conclusivo sobre as con-

tas do Poder Executivo, relativo ao exercício econômico e finan-

ceiro de 2.014, em conformidade com o previsto no artigo 74 da 

Constituição Federal, art. 59 da Lei Complementar n° 101, de 04 

de Maio de 2000 e, nos termos do disposto na Instrução Normati-

va TCE/MS n° 35/2011.”  

 

Logo restou comprovado que à época não existia o Controle Interno 

em efetivo funcionamento. 
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Destarte, ao não instituir o controle interno municipal o Gestor Público 

violou a Lei 4.320/64 (arts. 75 a 77), a Lei Complementar 101/2000 (art. 54, parágrafo 

único), a Constituição do Estado de Mato Grosso do Sul (art. 24) e a Constituição 

Federal de 1988 (artigos 31 e 74).  

 

Sendo assim, a ausência do parecer técnico conclusivo emitido pela 

unidade de controle interno sobre as contas caracteriza infração à norma legal, na 

forma como estatui o art. 42, “caput” e inciso II da LO-TCE/MS. 

 

2.2.1.2 Da ausência de Controle Social. 

  

Os Conselhos Municipais de Habitação de Interesse Social (CMHIS) são 

responsáveis pelo Controle Social com a função de acompanhar, fiscalizar e decidir 

sobre a Política Habitacional, assim como de todos os programas e projetos a ela 

relacionados.   

 

O controle social nesta área foi instituído pela Lei 11.124/2005 que dis-

põe sobre o Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social e institui o Conselho 

Gestor do FNHIS. Em sua Seção IV, os artigos 18 e 19 enunciam sobre as atribuições 

previstas para os conselhos:  

 

 Art. 18. Observadas as normas emanadas do Conselho Gestor do 

FNHIS, os conselhos estaduais, do Distrito Federal e municipais fixarão 

critérios para a priorização de linhas de ação, alocação de recursos 

e atendimento dos beneficiários dos programas habitacionais. 

 

Art. 19. Os conselhos estaduais, do Distrito Federal e municipais pro-

moverão ampla publicidade das formas e critérios de acesso aos 

programas, das modalidades de acesso à moradia, das metas anu-

ais de atendimento habitacional, dos recursos previstos e aplicados, 

identificados pelas fontes de origem, das áreas objeto de interven-

ção, dos números e valores dos benefícios e dos financiamentos 

concedidos, de modo a permitir o acompanhamento e fiscalização 

pela sociedade das ações do SNHIS. 

 

As atribuições acima listadas demonstram a importância do controle 

social. A fiscalização exercida pelo Conselho Municipal de Habitação de Interesse 
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Social dá credibilidade aos documentos acostados às Prestações de Contas enca-

minhas aos TCE’s.  

 

 

O controle social, quando efetivo, reveste a documentação contábil 

(acostada às Prestações de Contas) dos seguintes atributos: confiabilidade, impar-

cialidade e objetividade. Estes atributos foram definidos pelo Conselho Federal de 

Contabilidade ao editar as NORMAS BRASILEIRAS DE CONTABILIDADE APLICADAS AO 

SETOR PÚBLICO – NBC T 16, especificamente a NBCT 16.5 que trata do registro con-

tábil. Destacamos a seguir os atributos da informação contábil que consideramos 

serem os mais relevantes e aplicáveis às prestações de contas relacionadas aos di-

reitos da criança e do adolescente (art. 204, inciso II da C.F. e art. 9º da Resolução 

n. 137/2010 do CONANDA), quais sejam: 

 
NBC T 16  – NORMAS BRASILEIRAS DE CONTABILIDADE 

APLICADAS AO SETOR PÚBLICO 

NBC T 16.5 – REGISTRO CONTÁBIL 

Aprovada pela Resolução CFC n.º 1.132/2008: 

4. São características do registro e da informação contábil no se-

tor público, devendo observância aos princípios e às Normas Bra-

sileiras Aplicadas ao Setor Público. 

(...) 

(c) Confiabilidade – o registro e a informação contábil devem re-

unir requisitos de verdade e de validade que possibilitem segu-

rança e credibilidade aos usuários no processo de tomada de 

decisão. 

(e) Imparcialidade – os registros contábeis devem ser realizados e 

as informações devem ser apresentadas de modo a não privile-

giar interesses específicos e particulares de agentes e/ou entida-

des. 

(g) Objetividade – o registro deve representar a realidade dos fe-

nômenos patrimoniais em função de critérios técnicos contábeis 

preestabelecidos em normas ou com base em procedimentos 

adequados, sem que incidam preferências individuais que provo-

quem distorções na informação produzida.  

 

A informação contábil, quando sujeita ao controle social, traz consigo 

maior confiabilidade, imparcialidade e objetividade uma vez que as despesas reali-

zadas via Fundo Municipal são acompanhadas e fiscalizadas pelo CMHIS, conforme 

a Lei 11.124/2005. 
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Desta forma, entendemos que é dever do TCE/MS fiscalizar, inclusive, 

se o CMHIS cumpre as diretrizes previstas na Lei nº 11.124/2005, ou seja, se o CMHIS 

possui estrutura, regimento interno, se as reuniões são mensais, se há o monitora-

mento e avaliação da aplicação dos recursos do Fundo Municipal de Habitação.  

 

A ausência do parecer do CMHIS viola a diretriz constitucional fixada 

no art. 204, inciso II da CF. Destacamos ainda que a análise da presente prestação 

de contas é efetuada exclusivamente com base nos dados documentos apresen-

tados. 

 

Sem o parecer do CMHIS fica difícil sustentar o cumprimento do dispos-

to no art. 204, inciso. II da CF, uma vez que a análise do TCE/MS é efetuada exclusi-

vamente com base nos dados dos Demonstrativos Contábeis do Município. Ou seja: 

tem caráter meramente formal, carecendo da chancela do controle social para 

certificar o efetivo cumprimento do mandamento constitucional nos termos da re-

gulamentação trazida pela Lei nº 11.124/2005. 

 

Sendo assim, conforme já dissemos anteriormente, a ausência da do-

cumentação exigida pelo item 23. Cópia do Parecer emitido pelo Conselho Muni-

cipal assinado por todos os membros, sobre as Contas do exercício, bem como o 

ato legal que nomeou seus membros, se houver, na forma estabelecida em lei; ca-

racteriza infração á normal legal (art. 42, inciso II da LO-TCE/MS e art. 46 da referida 

lei já citada): 

 
Art. 42. Para os efeitos desta Lei Complementar, é considerada in-

fração toda violação de prescrição constitucional, legal ou regu-

lamentar que discipline a prática de atos sujeitos ao controle ex-

terno, tais como:  

(...) 

II - a omissão total ou parcial de prestar contas no prazo estabe-

lecido;  

 

Portanto, a ausência do Parecer do Conselho Municipal de Habitação 

atrai para estas contas a incidência dos artigos 37 e 42, II da LO/TCE/MS. 
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2.2.2) Da avaliação da responsabilidade fiscal. 

 

A Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de 

Responsabilidade Fiscal), a Lei 12.527 de 18 de novembro de 2011 (Lei de Acesso a 

Informação) e a Constituição Federal de 1988 elencaram as seguintes exigências: 
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Dados: Fundo Municipal de Habitação de Paranhos

Unidade Orçamentária: FMH

Link Transparência: Não foi possivel encontrar no site link de acesso ao portal da transparência do municipio

Ponto de Controle Dispositivo Legal Em tempo Real Atende
Aplicável aso 

FUNDOS
Justificativa Observação

Publicação PPA, LDO e 

LOA
LRF - art. 48, caput SIM NÃO NÃO

Verificar a consistência 

dos Balanços

Publicação do RGF, 

RREO
LRF - art. 48, caput SIM NÃO SIM

Verificar a consistência 

dos Balanços

Publicação da 

Prestação de Contas
LRF - art. 48, caput NÃO NÃO SIM

Verificar a consistência 

dos Balanços

Parecer Prévio LRF - art. 48, caput NÃO NÃO NÃO

Dar transparência à 

gestão e permitir o 

controle social

Audiências Públicas: 

PPA, LDO & LOA

LRF - art. 48, § 

único - inciso I
NÃO NÃO NÃO

Contas de Governo & 

Orçamento Programa

Publicação dos 

Balanços

Resolução CFC n.º 

1.133/2008 - idem 

11, letra d

SIM NÃO SIM

Dar transparência à 

gestão e permitir o 

controle social

Execução 

Pormenorizada da 

Receita

LRF - art. 48, § 

único - inciso I I
SIM NÃO SIM

Dar transparência à 

gestão e permitir o 

controle social

Execução 

Pormenorizada da 

Despesa

LRF - art. 48, § 

único - inciso I I
SIM NÃO SIM

Dar transparência à 

gestão e permitir o 

controle social

Procedimentos 

Licitatórios

LAI  - art. 8º, inciso 

IV
SIM NÃO SIM

Dar transparência à 

gestão e permitir o 

controle social
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Extrai-se dos autos que foi acostado o documento comprobatório da 

publicação do Balanço Orçamentário, Financeiro e de Demonstração das 

Variações Patrimoniais. 

 

Entretanto, é importante esclarecer que a transparência das contas 

públicas não é apenas publicar as Demonstrações Contábeis, mas sim, dar ampla 

divulgação em todos meios, inclusive em meios eletrônicos de acesso público. É o 

que determina a LRF em seu art. 48, com a redação dada pela Lei Complementar 

nº 131/2.009: 

 

Art. 48. São instrumentos de transparência da gestão fiscal1, aos 

quais será dada ampla divulgação, inclusive em meios eletrôni-

cos de acesso público: os planos, orçamentos e leis de diretrizes 

orçamentárias; as prestações de contas e o respectivo parecer 

prévio; o Relatório Resumido da Execução Orçamentária e o Rela-

tório de Gestão Fiscal; e as versões simplificadas desses docu-

mentos.  

Parágrafo único. A transparência será assegurada também me-

diante: (Redação dada pela Lei Complementar nº 131, de 2009).  

I – incentivo à participação popular e realização de audiências 

públicas, durante os processos de elaboração e discussão dos 

planos, lei de diretrizes orçamentárias e orçamentos; (Incluído pe-

la Lei Complementar nº 131, de 2009).  

II – liberação ao pleno conhecimento e acompanhamento da so-

ciedade, em tempo real, de informações pormenorizadas sobre a 

execução orçamentária e financeira, em meios eletrônicos de 

acesso público; (Incluído pela Lei Complementar nº 131, de 2009). 

 

Da leitura do artigo 48, caput, da LRF, extraímos a obrigatoriedade de 

dar ampla divulgação, inclusive em meios de acesso público, às leis orçamentárias 

(PPA, LDO e LOA), às prestações de contas, ao parecer prévio emitido pelos Tribu-

nais de contas e ao RGF e RREO. Já o art. 48, parágrafo único, inciso II prevê a obri-

gatoriedade de disponibilizar, via internet, em tempo real, informações pormenori-

zadas sobre a execução financeira e orçamentária da receita e da despesa. 

Destaco ainda que a Resolução do Conselho Federal de Contabilida-

de (CFC) nº 1.133/2008 – item 11 – exige não apenas a publicação, mas a divulga-

ção que é mais ampla e que corresponde à:  

                                                 
1 Onde houver grifo: O grifo é nosso. 
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NBC T 16 – NORMAS BRASILEIRAS DE CONTABILIDADE APLICÁVEIS 

AO SETOR PÚBLICO  

NBC T 16.6 – DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS  

Divulgação das demonstrações contábeis  

11. A divulgação das demonstrações contábeis e de suas versões 

simplificadas é o ato de disponibilizá-las para a sociedade e 

compreende, entre outras, as seguintes formas:  

(a) publicação na imprensa oficial em qualquer das suas modali-

dades;  

(b) remessa aos órgãos de controle interno e externo, a associa-

ções e os conselhos representativos;  

(c) a disponibilização das Demonstrações Contábeis para acesso 

da sociedade em local e prazos indicados;  

(d) disponibilização em meios de comunicação eletrônicos de 

acesso público. 

 

Em consulta ao site da Prefeitura de Paranhos 

(http://www.paranhos.ms.gov.br/– Acesso em 16/12/2015): 

 

 

Constamos que a Prefeitura não cumpre o art. 48 da LRF e o art. 8º da 

Lei de Acesso à informação (LAI – Lei Federal nº 12.527/2011), pois não dispõe no site 
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o link do portal de transparência contendo as informações obrigatórias e regular-

mente solicitadas por lei.  

 

No caso em questão temos conduta omissiva passível de punição com 

multa (art. 42, inciso V – falta de transparência nas contas públicas), atribuída aos 

gestores por deixarem de cumprir o art. 48 caput e inciso II da LRF e art. 8 da LAI. 

 

Além disso, verificada a ilegalidade, compete ao TCE/MS assinar prazo 

para que o jurisdicionado cumpra a lei. Sendo assim, opinamos, com fulcro nos arti-

gos 712, inciso IX da CF/88, combinado com o art. 773, inciso IX da Constituição Es-

tadual, pela fixação de um prazo razoável para que os gestores deem ampla divul-

gação ao balanço exigido pelos diplomas legais e atos normativos supracitados, 

sob pena de multa. 

 

Destacamos ainda o art. 21, inciso VII da LO-TCE/MS que assim dispõe: 

 
Art. 21. Ao Tribunal compete a fiscalização contábil, financeira, 

orçamentária, operacional e patrimonial do Estado e dos Municí-

pios, quanto à legalidade, legitimidade, economicidade, aplica-

ção de subvenções e renúncia de receitas, cabendo-lhe:  

(...) 

VIII - conceder prazo para que as providências necessárias ao 

exato cumprimento da lei sejam adotadas;  

 

Sendo assim, reafirmamos nossa opinião pela fixação de um prazo ra-

zoável para que os gestores deem cumprimento ao art. 48 da LRF e à Lei de Acesso 

a Informação, e a pena de multa pela falta de publicação dos Balanços (art. 42, 

inciso V da LO-TCE/MS).  

 

                                                 
2Art. 71. O controle externo, a cargo do Congresso Nacional, será exercido com o auxílio do Tribunal de Contas da 

União, ao qual compete:  

(...)  

IX - assinar prazo para que o órgão ou entidade adote as providências necessárias ao exato cumprimento da lei, se 

verificada ilegalidade;  

 
3Art. 77. O controle externo a cargo da Assembleia Legislativa será exercido com o auxílio do Tribunal de Contas do 

Estado, ao qual compete:  

(...)  

IX - se verificada a ilegalidade, assinar prazo para que o órgão ou entidade adote as providências necessárias ao 

exato cumprimento da lei;  
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Com o objetivo de verificar efetividade desta decisão deverá o 

TCE/MS valer-se acompanhamento (art. 26 e 31 da LO-TCE/MS). 

 

2.2.3) Do Orçamento. 

 

Nos termos do art. 2º da Lei nº 4.320/1964, a lei orçamentaria deve 

conter a discriminação da receita e despesa de forma a evidenciar a política eco-

nômica, financeira e o programa de trabalho do Governo, obedecidos os princípios 

de unidade universalidade e anualidade. 

 

Em consulta a Lei Municipal n° 529/2013 – LOA, que estima a receita e 

fixa a despesa para o município de Paranhos - MS no exercício financeiro de 2014, 

fixa a despesa para o fundo no valor de R$ 400.000,00: 

 

 

 

Quanto aos créditos adicionais, no exercício não houve abertura. 

 

2.2.4) Execução orçamentária da receita e da despesa. 

 

A execução orçamentária da receita atendeu à disposição do art. 11 

da Lei Federal nº 4.320/1964 e Portaria Interministerial nº 163, de 04.05.2001 do MF e 

MPOG, por apresentar a classificação econômica da receita orçamentária, con-

forme visto no Anexo 10 (Comparativo da Receita Orçada com Arrecadada - fl. 47) 

o qual evidencia receita orçada de R$ 0,00 e arrecadada na ordem de R$ 3.096,54. 

 

Outrossim, também restou suprida a determinação do art. 12 da Lei 

Federal nº 4.320/1964, Portaria nº 42, de 04.04.1999 do MPOG e Portaria Interministe-

rial nº 163, de 04.05.2001 do MF e MPOG, por apresentar a fixação e realização da 

despesa orçamentária por categorias econômicas e por classificação funcional, 
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conforme constatado no Anexo 11 (Comparativo da Despesa Autorizada com a 

Realizada), fls. 83/90, o qual demonstra despesa autorizada de R$ 400.000,00 e em-

penhada na ordem de R$ 192.000,00. 

 

2.2.5) Demonstrações contábeis. 

 

As demonstrações do Balanço Orçamentário, do Balanço Financeiro, 

da Demonstração das Variações Patrimoniais e do Balanço Patrimonial devem 

seguir a normatização explicitada nos artigos 102, 103, 104 e 105, todos da Lei 

4.320/1964. 

Na espécie, extrai-se que as contas apresentadas atenderam ao 

comando das disposições dos artigos acima mencionados, por elaborar: 

 

a) Balanço Orçamentário, fls. 21/25; 

b) Balanço Financeiro, fls. 26/27; 

c) Balanço Patrimonial, fls. 28/31; 

d) Demonstração das Variações Patrimoniais, fls. 32/36. 

 

Ademais, vistos e analisados, os registros contábeis apresentaram os 

resultados constantes nas tabelas, a seguir: 

 

Quadro 1 

RESULTADO ORÇAMENTÁRIO 

ESPECIFICAÇÃO R$ 

1 - Receita Arrecadada 3.096,54 

2 - Despesa Empenhada 192.000,00 

3 - Superávit (Déficit) Orçamentário = (1 - 2) (188.903,46) 

Resultado do Exame Regular 

Fonte: Anexo 12 (Balanço Orçamentário), fls. 21/25. 

 

Quadro 2 

RESULTADO FINANCEIRO 

ESPECIFICAÇÃO R$ 

1 – Disponibilidade financeira do Exercício Anterior 0,00 

2 – Receita Orçamentaria 3.096,54 

2 - Receita Extraorçamentária 0,00 
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4 – Transferências Financeiras 192.000,00 

3 – Soma 195.096,54 

4 - Despesa Orçamentária 192.000,00 

5 - Despesa Extraorçamentária 0,00 

6 – Soma 192.000,00 

7 – Disponibilidade Financeira do Exercício Seguinte= (3 – 6) 3.096,54 

Resultado do Exame Regular 

Fonte: Anexo 13 (Balanço Financeiro), fls. 26/27. 

 

Quadro 3 

RESULTADO PATRIMONIAL 

ESPECIFICAÇÃO R$ 

1 - Variações Ativas 195.096,54 

2 - Variações Passivas 192.000,00 

3 - Superávit (Déficit) Patrimonial (1-2) 3.096,54 

Resultado do Exame Regular 

Fonte: Anexo 15 (Demonstração das Variações Patrimoniais), fl. 32/36. 

 

Quadro 4 

RESULTADO ATIVO REAL LÍQUIDO / PASSIVO REAL A DESCOBERTO 

ESPECIFICAÇÃO R$ 

1 - Ativo Real Líquido (Passivo Real Descoberto) do Exercício 

Anterior 
0,00 

2 - Superávit (Déficit) Patrimonial do Exercício 3.096,54 

3 - Ativo Real Líquido (Passivo Real Descoberto) do Exercício 3.096,54 

Resultado do Exame Regular 
Fonte: Anexo 14 – Balanço Patrimonial do Exercício Anterior e Atual e Anexo 15 – Demonstração das Variações 

Patrimoniais, fls. 63/64, 28/31 e 32/36. 

 

2.2.5.1) Ausência de Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis 

 

O FMH – Paranhos não encaminhou, juntamente com as 

Demonstrações, as Notas Explicativas (NE) que são parte integrante das mesmas. 

Neste sentido destacamos a Resolução CFC nº 1.133/2008, que estabelece Normas 

Brasileiras de Contabilidade aplicáveis ao Setor Público – NBCT – 16.6 – DAS 

DEMONSTRAÇÕES CONTABEIS. Vejamos: 

 

40. As informações contidas nas notas explicativas devem ser 

relevantes, complementares ou suplementares àquelas não 

suficientemente evidenciadas ou não constantes nas 



   

 
Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul 

GABINETE DA CONSELHEIRA SUBSTITUTA PATRÍCIA SARMENTO DOS SANTOS 
__________________________________________________________________________________________ 

__________________________________________________________________________________________ 

Página 18 de 28 

demonstrações contábeis. 

 

41. As notas explicativas incluem os critérios utilizados na 

elaboração das demonstrações contábeis, as informações de 

naturezas patrimonial, orçamentária, econômica, financeira, 

legal, física, social e de desempenho e outros eventos não 

suficientemente evidenciados ou não constantes nas referidas 

demonstrações.  

 

 

As Notas Explicativas devem acrescentar a esta corte de contas 

informação adicional RELEVANTE e não SUFICIENTEMENTE EVIDENCIADA nestas 

Demonstrações. Destaco que, De Acordo com o MCASP – PARTE V – 5ª Edição, as 

Notas Explicativas apresentam a seguinte estrutura (página 03): 

 

05.08.02.01 – Evidenciação de Políticas Contábeis 

05.08.02.02 – Apresentação dos Critérios Contábeis 

05.08.02.03 – Evidenciação de Estimativas 

05.08.02.04 – Outras Informações Constantes das Notas 

Explicativas 

 

Ainda de acordo com o MCASP – Parte V – 5ª Edição (página 48): 

 

As notas explicativas devem: 

(a) apresentar informação acerca da base para a elaboração 

das demonstrações contábeis e das políticas e critérios contábeis 

específicos utilizadas; 

(b) evidenciar a informação requerida pelas normas de 

contabilidade aplicáveis, que não tenha sido apresentada nas 

demonstrações contábeis; e 

(c) prover informação adicional que não tenha sido apresentada 

na apresentação principal das demonstrações contábeis, mas 

que seja relevante para a sua compreensão. 

 

05.08.02.01 EVIDENCIAÇÃO DE POLÍTICAS CONTÁBEIS 

Políticas contábeis são os princípios, as bases, convenções, regras 

e os procedimentos específicos aplicados pela entidade na 

elaboração e na apresentação de demonstrações contábeis. 

A entidade deve evidenciar no resumo de políticas contábeis 

significativas: 

(a) a base (ou bases) de mensuração utilizada(s) na elaboração 

das demonstrações contábeis; e 

(b) outras políticas contábeis utilizadas que sejam relevantes para 

a compreensão das demonstrações contábeis. 
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05.08.02.02 APRESENTAÇÃO DOS CRITÉRIOS CONTÁBEIS 

Deve ser informado no sumário dos critérios contábeis 

significativos: 

(a) o regime contábil utilizado; 

(b) a extensão em que é aplicado o procedimento transitório 

referente à adoção da determinada norma contábil, quando for 

o caso; 

(c) os critérios de mensuração usados nos itens componentes das 

demonstrações contábeis, tais como custo histórico, custo 

corrente, valor realizável líquido, valor justo, valor recuperável ou 

valor de serviço recuperável. Quando mais de um critério for 

usado, devem ser indicadas as categorias de ativos e passivos em 

que cada um é adotado; 

(d) os julgamentos para escolha dos critérios contábeis que têm 

efeito mais significativo nos valores registrados nas demonstrações 

contábeis; e 

(e) Outros critérios contábeis relevantes e necessários à 

compreensão das demonstrações contábeis. 

 

 

05.08.02.04 OUTRAS INFORMAÇÕES CONSTANTES DAS NOTAS 

EXPLICATIVAS 

Adicionalmente, outras informações devem ser evidenciadas, 

como: 

(a) domicílio e classificação jurídica da entidade; 

(b) natureza das operações e principais atividades da entidade; e 

(c) legislação relevante que rege suas operações. 

Deve-se evitar que as notas explicativas contenham obviedades, 

bem como redações rebuscadas. 

O objetivo é tornar as informações mais transparentes para os 

usuários das demonstrações contábeis. 

 

 

Observo, a este título, que rol mínimo de NE obrigatória deve seguir a 

estrutura definida no MCASP e conter, pelo menos, a EVIDENCIAÇÃO DAS 

POLÍTICAS CONTÁBEIS adotadas na elaboração das DCASP. 

 

Conforme a estrutura definida no MCASP, as notas explicativas 

devem contem as informações gerais, o resumo das políticas contábeis 

significativas, detalhamento de itens relevantes das DCASP e outras informações 

relevantes. Deve conter ainda, NE específicas para cada Demonstração Contábil, 

é o que consta do itens 2.5 NE do BO (parte V – MCASP – 6ª EDICAÇÃO – página 

319); 3.5 NE do BF (parte V – MCASP – 6ª EDICAÇÃO – página 324),etc. 
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Por fim, destaco que, em virtude do processo de convergência da 

Contabilidade Aplicada ao Setor Público, as NE das DCASP, em muito se 

assemelham as NE das Demonstrações Contábeis do Setor Privado. Assim, a título 

meramente exemplificativo deixo link para consulta: 

 

 NE Setor Privado (Empresa Estatal)  

http://www.sulgas.rs.gov.br/sulgas/images/transparenciaarquiv

os/2016/Balanco/Balanco_2015_pag1.pdf 

http://www.sulgas.rs.gov.br/sulgas/images/transparenciaarquiv

os/2016/Balanco/Balanco_2015_pag2.pdf 

http://www.sulgas.rs.gov.br/sulgas/images/transparenciaarquiv

os/2016/Balanco/Balanco_2015_pag3.pdf 

http://www.sulgas.rs.gov.br/sulgas/images/transparenciaarquiv

os/2016/Balanco/Balanco_2015_pag4.pdf 

 

 NE do Balanço Geral do Governo do Estado de Santa Catari-

na 

http://www.sef.sc.gov.br/sites/default/files/Balanco%20Geral%

20de%202015%20Volume%201.pdf (vide página 165 em diante) 

 

 

Sendo assim, o gestor não cumpriu com a obrigatoriedade de 

elaborar, publicar e divulgar as Notas Explicativas às DCASP do FMH-Paranhos. 

Opino pela fixação de prazo ao gestor, para que, ao elaborar as DCASP de 2016, 

cumpra, na INTEGRA com a obrigatoriedade acima descrita, fazendo cumprir a 

Resolução CFC n.º 1.133/2008 e o MCASP, fazendo constar ainda a integração 

entre os dados contábeis e instrumentos de planejamento mediante o uso dos 

indicadores constantes do PPA/LDO/LOA. 

 

 
3. As demonstrações contábeis das entidades definidas no 

campo da Contabilidade Aplicada ao Setor Público são: 

(a) Balanço Patrimonial; 

(b) Balanço Orçamentário; 

(c) Balanço Financeiro; 

(d) Demonstração das Variações Patrimoniais; 

(e) Demonstração dos Fluxos de Caixa; 

(f) Demonstração do Resultado Econômico. (Excluída pela 

Resolução CFC n.º 1.437/13) 

http://www.sulgas.rs.gov.br/sulgas/images/transparenciaarquivos/2016/Balanco/Balanco_2015_pag1.pdf
http://www.sulgas.rs.gov.br/sulgas/images/transparenciaarquivos/2016/Balanco/Balanco_2015_pag1.pdf
http://www.sulgas.rs.gov.br/sulgas/images/transparenciaarquivos/2016/Balanco/Balanco_2015_pag2.pdf
http://www.sulgas.rs.gov.br/sulgas/images/transparenciaarquivos/2016/Balanco/Balanco_2015_pag2.pdf
http://www.sulgas.rs.gov.br/sulgas/images/transparenciaarquivos/2016/Balanco/Balanco_2015_pag3.pdf
http://www.sulgas.rs.gov.br/sulgas/images/transparenciaarquivos/2016/Balanco/Balanco_2015_pag3.pdf
http://www.sulgas.rs.gov.br/sulgas/images/transparenciaarquivos/2016/Balanco/Balanco_2015_pag4.pdf
http://www.sulgas.rs.gov.br/sulgas/images/transparenciaarquivos/2016/Balanco/Balanco_2015_pag4.pdf
http://www.sef.sc.gov.br/sites/default/files/Balanco%20Geral%20de%202015%20Volume%201.pdf
http://www.sef.sc.gov.br/sites/default/files/Balanco%20Geral%20de%202015%20Volume%201.pdf
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(g)  Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido; e 

(Incluída pela Resolução CFC n.º 1.437/13) 

(h)  Notas Explicativas. (Incluída pela Resolução CFC n.º 

1.437/13) 

 

NOTAS EXPLICATIVAS 

 

39. As notas explicativas são parte integrante das 

demonstrações contábeis. 

 

40. As informações contidas nas notas explicativas devem ser 

relevantes, complementares ou suplementares àquelas não 

suficientemente evidenciadas ou não constantes nas 

demonstrações contábeis. 

 

41. As notas explicativas incluem os critérios utilizados na 

elaboração das demonstrações contábeis, as informações de 

naturezas patrimonial, orçamentária, econômica, financeira, 

legal, física, social e de desempenho e outros eventos não 

suficientemente evidenciados ou não constantes nas referidas 

demonstrações.  

 

 

Salientamos que o Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor 

Público – MCASP – Parte V – também trata da obrigatoriedade de evidenciação e 

apresentação das Notas Explicativas (vide item 05.08.00 – páginas 47/51). Portanto, 

superada a questão da obrigatoriedade de elaborar e publicar as notas 

explicativas esta auditoria trará um rol de informações (a título exemplificativo) 

que poderiam ter sido evidenciadas em Notas Explicativas e não o foram: 

 

1. Nº da Lei que criou o fundo e data da publicação na im-

prensa oficial. A Luz desta lei em que artigo há a previsão legal 

do ordenador de despesas do fundo. Qual a finalidade legal 

do fundo? Destaco que tal orientação provém do MCASP – 

item 05.08.02.04 – Outras Informações Constantes de Notas Ex-

plicativas (pág. 51 – Parte V); 

2. Quais foram os programas, projetos e atividades desen-

volvidas pelo FMH e quais foram os indicadores de desempe-

nho. Divulgar índices previstos no PPA, LDO; 

 

Sendo assim, opinamos pela fixação de prazo ao gestor e ao 
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responsável técnico pelas demonstrações contábeis para que, ao elaborar as 

demonstrações relativas ao exercício financeiro de 2015, atentem à 

obrigatoriedade de elaborar e encaminhar a este TCE as Notas Explicativas que 

são parte integrante das Demonstrações Contábeis, sob de caracterizar 

escrituração das contas públicas de modo irregular (art. 42, VIII da LO/TCE/MS). 

 

2.2.5.2) Ausência de Arquivos do SICOM 

 

Em consulta ao sistema SICOM, constatamos que o jurisdicionado não 

remeteu, a esta Corte, os arquivos eletrônicos a que estava obrigado. Vejamos o 

relatório extraído do SICOM: 

 

 

 

A remessa dos arquivos eletrônicos do SICOM está disciplinada nos 

artigos 2º a 7º da IN/TCE/MS nº 35/2011 que dispõe o seguinte: 

 

Seção II  

Sistema de Controle de Contas Municipais – SICOM  

Art. 5º A remessa das informações e dados realizada pelo SICOM 

deve atender às disposições do Anexo II desta Instrução 
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Normativa e os seguintes prazos:  

*(Prazo para envio exercício 2013 conforme Instrução Normativa 

Nº 40, de 12 de junho de 2013.)  

I - até 31 de janeiro de cada exercício financeiro: a remessa das 

informações e dados relacionada aos Planos Plurianuais, às Leis 

de Diretrizes Orçamentárias e aos Orçamentos Gerais dos 

Municípios;  

II - até 45 (quarenta e cinco) dias após o encerramento de cada 

mês: a remessa das demais informações e dados.  

Art. 6º A remessa de que trata esta Seção deve ser realizada pela 

rede mundial de computadores mediante a utilização de chave 

eletrônica, criada pelo Tribunal, e senha de livre escolha, após 

cadastramento prévio e obrigatório.  

§ 1º A senha e a chave são pessoais e intransferíveis.  

§ 2º O cadastro mantido junto ao SICOM deve ser mantido 

atualizado pelo responsável.  

§ 3º A ausência de atualização de que trata o § 2º não é fato 

oponível às sanções aplicadas pelo TCE/MS.  

Art. 7º As informações e dados remetidos pelo SICOM ao Tribunal, 

somente podem ser reenviados quando:  

I – em atendimento à diligência;  

II – autorizadas pelo respectivo Conselheiro, em julgamento de 

solicitação fundamentada e remetida via SICOM.  

§ 1º A remessa de que trata este artigo deve ser realizada em até 

20 (vinte) dias após sua determinação ou autorização.  

§ 2º Extrapolados os prazos de reenvio e não enviados os dados e 

informações, preclui o direito do jurisdicionado em remetê-las 

novamente.  

§ 3º As autorizações concedidas nos termos deste artigo são 

disponibilizadas no sítio do TCE/MS. 

§ 4º Os dados contábeis deverão ser reenviados obedecida a 

ordem sequencial. 

 

 

Sendo assim, fica o jurisdicionado sujeito à multa prevista no art. 46 da 

LO/TCE-MS, sendo de 1 UFERMS por dia de atraso do balancete de cada mês. 

Importante ressaltar que este TCE/MS já se manifestou neste sentido. Vejamos: 

 

EMENTA NÃO REMESSA E REMESSA INTEMPESTIVA DE BALANCETES 

ATRAVÉS SISTEMA SICOM DE — APLICAÇÃO MULTA – 

DETERMINAÇÃO. DECISÃO VISTOS, relatados e discutidos os 

presentes autos, na 10ª Sessão Ordinária do TRIBUNAL PLENO, 

proferida no dia 27 de maio de 2015, em conformidade com a 

ata de julgamento, por unanimidade de votos e acolhendo o 

parecer do Ministério Público de Contas, ACORDAM, os Senhores 

Conselheiros, nos termos do relatório e voto da Conselheira 

Relatora: 1 – seja aplicada a multa de 210 (duzentas e dez) 

UFERMS ao Senhor RUDI PAETZOLD –CPF/MF nº 175.320.001-68 – ex-

Prefeito Municipal de Coronel Sapucaia, sendo: a) 60 (sessenta) 
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UFERMS, pela remessa intempestiva dos balancetes de fevereiro e 

março de 2012, com fulcro no artigo 46 da Lei Complementar 

Estadual nº 16/2012; e, b) 150 (cento e cinquenta) UFERMS, pela 

não remessa dos balancetes de abril a junho de 2012, pelo 

Sistema de Acompanhamento de Contas Municipais - SICOM, 

com fulcro no inciso IV, do artigo 42, da Lei Complementar 

Estadual nº 160/2012; 2 – pela determinação ao atual Gestor para 

que atualize os dados junto ao Sistema SICOM, do período em 

apreço, sob pena de apuração de responsabilidade; 3 – pela 

comunicação do resultado deste julgamento aos interessados em 

obediência ao artigo 50 da Lei Complementar estadual nº 

160/2012. Sob a Presidência do Excelentíssimo Senhor Presidente 

do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul, 

Conselheiro Waldir Neves Barbosa. Participaram do julgamento 

Excelentíssimo Senhor Conselheiro Iran Coelho das Neves, 

Excelentíssimo Senhor Conselheiro Osmar Domingues Jeronymo, 

Excelentíssimo Senhor Conselheiro Jerson Domingos e Conselheiro-

Substituto Leandro Lobo Ribeiro Pimentel. Presente o 

Representante do Ministério Público de Contas, Excelentíssimo 

Senhor Procurador Geral Dr. José Aêdo Camilo. 

 

(TCE-MS - BALANCETE: 1173942012 MS 1390500, Relator: MARISA 

JOAQUINA MONTEIRO SERRANO, Data de Publicação: Diário 

Oficial do TCE-MS n. 1121, de 18/06/2015). 

 

 

Opinamos pela aplicação da multa de 1 UFERMS/dia pela de remessa 

fora do prazo dos arquivos SICOM, de janeiro a dezembro/2014, fora do prazo. 

 

2.2.6) Das Irregularidades apontadas. 

 

No item 2.2.1 Da remessa obrigatória de documentos, não foi encami-

nhado o Parecer emitido pelo Controle Social e por esse motivo não se encontra 

em acordo com a IN-TCE/MS n° 35, de 14 de dezembro de 2011 Anexo I, Capítulo I, 

Seção II, Item 2, Subitem 2.1, Letra B, Itens 2, 3, 4 e 23). Logo opinamos pela na multa 

prevista no art. 42, II da LO-TCE/MS. Também não foi encaminhado o parecer do 

Controle Interno. 

 

Ademais, no item 2.2.1.1) Ausência de controle social, não foi encami-

nhado o parecer do conselho social junto a presente prestação de contas. Sendo 

assim, conforme já dissemos anteriormente, a ausência da documentação exigida 

pelo item 23. Cópia do Parecer emitido pelo Conselho Municipal assinado por todos 

os membros, sobre as Contas do exercício, bem como o ato legal que nomeou seus 
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membros, se houver, na forma estabelecida em lei; caracteriza infração á normal 

legal (art. 42, inciso II da LO-TCE/MS). 

 

Posteriormente, no item 2.2.5.1) Ausência de Notas Explicativas 

constatamos que o gestor e o contador do fundo não elaboraram, publicaram e 

remeteram ao TCE/MS as Notas Explicativas que são parte integrantes das DCASP. 

 

Posteriormente, no item 2.2.5.2) Ausência de Arquivos do SICOM, 

discorremos que o responsável pelo FMHIS à época enviou todos os balancetes 

mensais do SICOM fora do prazo e por esse motivo opinamos por multa de 1 UFERMS 

por ida de atraso de cada balancete de cada mês de janeiro a dezembro de 2014. 

 

 

2.2.7) Avaliação de legitimidade e economicidade. 

 

Não constam dos autos elementos suficientes para avaliar a legitimi-

dade e economicidade dos atos de gestão praticados no decorrer do exercício 

financeiro. Por esta razão ressalvamos qualquer ação futura deste tribunal neste 

sentido, especialmente, aquelas realizadas pelos instrumentos de fiscalização previs-

tos no art. 26 da LO/TCE/MS. 

 

2.2.8) Documentos digitalizados de veracidade ideológica presumida. 

 

O parecer ora exarado foi fundamentado, exclusivamente, no exame 

de documentos digitalizados de veracidade ideológica presumida, ficando, 

portanto, ressalvadas quaisquer impropriedades e irregularidades porventura 

encontradas por meio de processos de instrumentos de fiscalização que dispõe o 

art. 26 da LCE nº 160/2012. 

 

 

3. CONCLUSÃO 

 

Ante o exposto, com base nos exames e conclusões presentes nas 

fundamentações deste Parecer, em cumprimento ao que estatuem os artigos 14, I; 
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37; 42 caput e inc. II; 59, III, todos da LCE n° 160/2012, esta Auditoria opina pela 

IRREGULARIDADE das Contas Anuais de Gestão do Fundo Municipal de Habitação 

de Paranhos - MS, referente ao exercício de 2014, de responsabilidade do Prefeito 

Municipal à época, Sr. Julio Cesar de Souza, com as seguintes recomendações: 

 

a) Pela aplicação da multa prevista no art. 42, II da LO-TCE/MS, 

pela omissão de encaminhar os documentos solicitados pela 

IN-TCE/MS n° 35, conforme item 2.2.1 deste parecer; 

 

b) Pela aplicação da multa prevista no art. 42 caput, da LO-

TCE/MS, pela infração a norma constitucional (art. 74 da 

CF/88), pela ausência do parecer do controle interno, confor-

me item 2.2.1.1 deste parecer; 

 

c) Pela aplicação da multa prevista no art. 42 caput, da LO-

TCE/MS, pela infração a norma constitucional (art. 204, II da 

CF/88), pela ausência do parecer do controle social, conforme 

item 2.2.1.2 deste parecer; 

 

d) Pela aplicação da multa prevista no art. 46 da LO-TCE/MS, pe-

la remessa intempestiva dos balancetes mensais do SICOM de 

multa de 1 UFERMS/dia referente ao atrasados das remessas 

de janeiro/dezembro de 2014, conforme item 2.2.5.2 deste pa-

recer; 

 

e) Por fixar prazo para que o gestores deem cumprimento ao art. 

48 da LRF, art. 8 da LAI e a Resolução nº 1.133/2008 do CFC, 

sob pena de multa (art. 42, inciso V), com acompanhamento 

pelo TCE/MS (instrumento de fiscalização previsto no art. 26 e 

31 da LO-TCE/MS), conforme item 2.2.2 deste parecer; 

 

 

f) Por fixar prazo para que o responsável, Prefeito Municipal, 

cumpra a Constituição Federal de 1988 (art. 31 e 74), estabe-
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lecendo o Controle Interno e de efetivo funcionamento ao 

mesmo, haja vista que é o mesmo responsável pelo presente 

fundo e por consequente pela implantação, sob pena de mul-

ta prevista no art. 42, caput da LO-TCE/MS, conforme item 

2.2.1.1 deste parecer; 

 

g) Por recomendação para que os gestores se atentem no exer-

cício de 2017 e elaborem as notas explicativas, conforme item 

2.2.5.1 deste parecer; 

 

 

 

É o parecer. 

 

 

 

Campo Grande, 18 de novembro de 2016. 

 

 

PATRICIA SARMENTO DOS SANTOS 

CONSELHEIRA SUBSTITUTA 

 

FSO 
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PROCESSO TC/MS :  TC/10034/2015 

PROTOCOLO  :  1593730 

UNIDADE JURISDICIONADA :  FUNDO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO 

JURISDICIONADO/INTERESSADO (A) :  JULIO CESAR DE SOUZA 

CARGO DO JURISDICIONADO : PREFEITO MUNICIPAL À ÉPOCA 

TIPO DE PROCESSO :  PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GESTÃO 

RELATOR (A) :  OSMAR DOMINGUES JERONYMO 

 

 

 

 

Ao Ministério Público de Contas, 

 

 

 

Encaminhamos os presentes autos, com o nosso parecer, conforme 

disposto Art. 110, §4º, inciso II, do RITC/MS, aprovado pela Resolução Normativa nº 

76/2013. 

 

 

Campo Grande, 18 de novembro de 2016. 

 

 

 

 

PATRÍCIA SARMENTO DOS SANTOS 

CONSELHEIRA SUBSTITUTA 
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